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CAPÍTULO I

ENVELHECIMENTO E SERVIÇO DE APOIO 
DOMICILIÁRIO

1.  Envelhecimento Populacional e Necessidade de 
Recursos Comunitários

Nas últimas décadas, as tendências demográficas, epide-
miológicas, sociais e culturais nos países desenvolvidos 
têm provocado mudanças na forma como a prestação dos 
cuidados aos mais idosos tem vindo a ser encarada, com 
orientações para a prevalência da prestação dos cuidados 
a nível comunitário. São vários os fatores que têm con-
duzido a esta situação e que derivam, em primeiro lugar, 
do evidente envelhecimento populacional das sociedades 
mais desenvolvidas. Contudo, este fator por si só não é 
explicativo da situação - são vários os fatores subjacen-
tes, como as mudanças nas estruturas familiares/sociais 
e na demografia, entre outros, que irão ser desenvolvidos 
posteriormente.

1.1.  Demografia

Quando se aborda o conceito de envelhecimento, pode-
mos fazê-lo segundo duas perspetivas. Uma primeira, 
que se refere ao processo individual associado ao au-
mento da esperança de vida, e uma outra, que trata do 
envelhecimento demográfico, ao qual corresponde o au-
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mento generalizado da população idosa no conjunto da 
população total, bem como a correspondente diminui-
ção da população jovem no mesmo universo (Instituto 
Nacional de Estatística, INE, 2002). 

“O fenómeno do envelhecimento resulta da transição de-
mográfica, normalmente definida como a passagem de 
um modelo demográfico de fecundidade e mortalidade 
elevados, para um modelo em que ambos os fenómenos 
atingem níveis baixos, originando o estreitamento da 
base da pirâmide de idades, com redução de efetivos po-
pulacionais jovens e o alargamento do topo, com acrésci-
mo de efetivos populacionais idosos” (INE, 2002: 7).

Ultimamente tem-se assistido a um progressivo aumento 
dos indivíduos com mais de 65 anos, determinando a ne-
cessidade da prestação de mais cuidados a este grupo num 
futuro próximo. As causas que estão na origem deste en-
velhecimento demográfico estão assentes na conjugação 
de fatores diversos, designadamente nos progressos veri-
ficados na medicina, na melhoria das condições socioeco-
nómicas das populações, sobretudo ao nível da alimenta-
ção e condições de higiene, associados à diminuição da 
taxa de natalidade (Tirrito et al., 1996; Zimerman, 2000). 

O fenómeno do envelhecimento populacional não atin-
ge uniformemente todas as regiões do mundo, incidindo 
particularmente nos países mais desenvolvidos (Bengs-
ton et al., 2003).

De acordo com os censos de 2011, entre 1960 e 2011, o 
Índice de Envelhecimento quase que quintuplicou, pas-
sando de 27,3% para os referidos 129%. As projeções 
mais recentes apontam para um aumento substancial do 
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peso da população idosa (com mais de 65 anos) no total 
da população portuguesa, que passará de 19,2% em 2011 
para 32,3% em 2060 (INE, 2002). Este envelhecimento é 
mais evidente no interior do país, com maior incidência 
no Alentejo, a que se segue o Algarve e, depois, a Região 
Centro; o Litoral, por sua vez, apresenta uma população 
menos envelhecida (INE, 2002).

Neste contexto, justifica-se uma preocupação crescente 
dos diversos intervenientes com o fenómeno do enve-
lhecimento populacional. Trata-se de um fenómeno que 
deve ser encarado como um problema multifacetado, 
dado que quer as causas quer as consequências manifes-
tam-se a níveis diferenciados nas sociedades envelheci-
das, com destaque para a forma como vamos responder 
aos desafios colocados, designadamente ao nível da pres-
tação de cuidados, bem como do seu financiamento.

1.2.  Políticas dirigidas à população idosa a nível interna-
cional

A preocupação com o fenómeno do envelhecimento tem 
uma história recente, até porque, efetivamente, se trata 
de um problema recente, data dos finais das últimas dé-
cadas do século XX.

A nível internacional, são várias as iniciativas que têm 
procurado promover a reflexão em redor do tema do en-
velhecimento, atendendo a que esta faixa etária enfren-
ta atualmente graves problemas de exclusão social, bem 
como, nalguns casos, a própria negação dos seus direitos 


